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PROCESSO CEE Nº :  782/98

INTERESSADA:
  :  Delegacia de Ensino de Votorantim

ASSUNTO

  :  Consulta sobre transferência de aluno do ensino 

                                     supletivo para o ensino regular

RELATORA

  :  Cons. Francisco José Carbonari

PARECER CEE Nº       636/98     -     CEF    -     Aprovado em 16-12-98

CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Delegacia de Ensino de Votorantim dirige-se a este Colegiado, através de Fax, nos seguintes termos:

“...temos um aluno que concluiu a 7ª série do supletivo, em julho de 1998, e pretende ser transferido para a 8ª série do ensino regular, em setembro de 1998. Ele freqüentou o supletivo de 8ª série no mês de agosto/98. Perguntamos:

Existe embasamento legal para tal transferência? Qual?”

Em vista da insuficiência de dados para a apreciação da consulta, solicitamos à AssistênciaTécnica que entrasse em contato com a Delegacia de Ensino, para maiores esclarecimentos.

Por telefone, informaram tratar-se de ótimo aluno que, em vista ter arrumado emprego à noite (horário do curso supletivo), e como a escola não mantém suplência no período diurno, para não perder os estudos, se viu orientado a cursar o ensino regular - horário vespertino, já no mês de setembro. O jovem tem mais de 15 anos de idade.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 A Lei 9394/96 defende maior flexibilidade de organização para o ensino em geral, incluindo com destaque a educação de jovens e adultos e dá autonomia aos sistemas para decidir sobre aquela organização.

A nova LDB não é restritiva e, em seu art. 24, admite a classificação em série ou etapa, em toda a educação básica, exceto na 1ª série do ensino fundamental, independente de escolarização anterior”.

Considerando que esta filosofia é a de romper com formalismos, salientando a importância do nível de desenvolvimento alcançado pelos alunos nas diferentes séries ou etapas da escolarização, não é recomendado interromper o processo de aprendizado deste aluno.

E para reforçar, ainda reportando-se à LDB, esta transfere à escola a responsabilidade de adequação do aluno à série ou etapa, tendo como parâmetros a idade, competência e outros critérios, de acordo com a base nacional comum, grau de desenvolvimento e experiência do candidato.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à DE de Votorantim, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 29 de outubro de 1998.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 04 de novembro de 1998.

a) Consª. Leni Mariano Walendy

         Vice-Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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